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EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

CREDENCIAMENTO Nº 1007/2025 

(Processo de Despesa n° 0042/2025) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCA, com sede nesta cidade de Franca – SP, à Rua da Câmara, nº 01, 

Parque das Águas, inscrita no CNPJ sob nº 49.219.538/0001-80, por determinação do Senhor Presidente VEREADOR 

DANIEL BASSI, e por intermédio do Departamento de Compras e Licitações, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1.  PREÂMBULO 

1.1. As propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este Edital e seus anexos, que dele fazem 

parte integrante.  

1.2. O credenciamento será realizado por meio de sistema eletrônico de comunicação pela INTERNET. O sistema 

referido utiliza recursos de criptografia e de autenticação que asseguram condições adequadas de segurança em toda 

etapa do certame. 

1.3. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial no sítio do Portal de Compras Públicas, 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

1.4. A sessão pública de processamento do credenciamento será conduzida por pregoeiro, com suporte da Equipe 

de Apoio designados, como consta nos autos do processo em epígrafe, os quais, juntamente com a autoridade 

competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema de credenciamento. 

1.5. O certame será realizado através da utilização do Portal de Compras Públicas em sua página respectiva a 

processos licitatórios (https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 

1.6. O Edital estará disponível gratuitamente no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Franca e no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br . 

1.7. O presente edital se submete integralmente à Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados em prestar serviços administração, 

gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de cartões de vale-alimentação com chip ou tecnologia de 

aproximação com senha, destinados aos servidores da Câmara Municipal de Franca, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79,  II, da Lei nº 14.133/2021, c.c o art. 103, II, do 

Decreto Municipal nº 11.748/2023, c.c. o art. 3º, II, do Decreto nº 11.878, de 2024. 

2.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente cadastrados no Portal 

de Compras Públicas (PCP). 

3.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.5. Não poderão participar do credenciamento: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública 

federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo 

de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.5.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do interessado. 

3.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 

de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.8. A vedação de que trata o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 
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4. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR 

4.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e encaminharão, 

exclusivamente por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros), o requerimento de 

participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos 

serviços, com as seguintes informações: 

4.1.1. Descrição detalhada do objeto.   

4.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para fornecimento dos bens ou para a 

prestação dos serviços a ser prestado pelo credenciado 

4.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

4.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar implica 

obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o credenciado o 

compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

apresentará também declaração que: 

4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor 

da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

4.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DA HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

interessado de realizar o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

5.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

5.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do 

contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 

nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por e-

mail. 

5.6. O órgão credenciante terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para analisar a documentação apresentada pelo 

interessado.  

5.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

5.8. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas, em sendo o caso. 

5.9. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da contratação 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 

5.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, em relação aos documentos por ele abrangidos. 

5.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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5.11. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

5.12. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros) até a conclusão da fase de 

habilitação.  

5.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

5.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e 

5.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

5.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterarem sua substância ou validade jurídica. 

5.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no credenciamento. 

6. DOS RECURSOS 

6.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação da 

licitação, observará o disposto no art. 105 do Decreto nº 11.748/2023. 

6.2. O prazo recursal é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

6.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

6.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

6.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão; 

6.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, 

entre outros). 

6.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

6.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo.  

6.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

6.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://transparencia.franca.sp.leg.br . 

https://transparencia.franca.sp.leg.br/
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7. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

7.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

7.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra 

ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

7.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

7.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

7.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o credenciamento; 

7.1.6. fraudar o credenciamento; 

7.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

7.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

7.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

7.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

7.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

7.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

7.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

7.2.1. advertência;  

7.2.2. multa; 

7.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
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7.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

7.4.1. Para as infrações previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato. 

7.4.2. Para as infrações previstas nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7, 7.1.8 e 7.1.9, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato. 

7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

7.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 7.1.5, 7.1.6, 7.1.7,.1.8 e 7.1.9, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 

n.º 14.133/2021. 

7.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 7.1.3 e 7.1.4, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do 

órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

7.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

7.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

7.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

7.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 
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8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

8.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail 

cmf.licitacoes@gmail.com.  

8.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de até 

3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

8.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

9. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

9.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será 

publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 

10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para 

assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para 

assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

10.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela administração, 

será de 05 (cinco) dias úteis. 

10.4. O prazo de que trata o item 10.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação, 

devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

administração. 

10.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta ao 

Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

10.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 24 (vinte e quatro) 

meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lei nº 14.133/2021.  

10.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

10.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração. 

mailto:cmf.licitacoes@gmail.com
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11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou 

revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos 

ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias uteis; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento 

de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na 

forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.  

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência INDETERMINADO, a contar de 21/05/2025. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no 

sitio eletrônico da Câmara Municipal de Franca, disponível no endereço eletrônico: 
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https://transparencia.franca.sp.leg.br, e na plataforma do Portal de Compras Públicas 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/). 

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Termo de Solicitação de Credenciamento 

Anexo III – Modelo de Declaração de Habilitação 

Anexo IV – Modelo de Declaração de atendimento ao Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

Anexo V – Modelo de Declaração de ME/EPP/MEI 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Inexistência de fato impeditivo 

Anexo VII – Termo de designação do Gestor e Fiscal do Contrato 

Anexo VIII - Minuta de Contrato 

Anexo IX – Termo de Ciência e Notificação 

Anexo X – Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP 

14. FORO 

14.1. Para as questões suscitadas no transcorrer deste Procedimento de Credenciamento, bem como na execução 

de futuro contrato, não resolvidos por via administrativa, fica desde já eleito o Foro da Comarca de Franca, Estado 

de São Paulo, renunciando a outros por mais privilegiados que sejam. 

 

Câmara Municipal de Franca, 19  de maio de 2025. 

 

VEREADOR DANIEL BASSI 

Presidente da Câmara Municipal de Franca  

https://transparencia.franca.sp.leg.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

        

PROCESSO DE DESPESA Nº 42/2025 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO   Nº 1007/2025 

         

1. OBJETO 

1.1. Contratação, por credenciamento, de empresa especializada para administração, gerenciamento, emissão, 

distribuição e fornecimento de cartões de vale-alimentação com chip ou tecnologia de aproximação com se-

nha, destinados aos servidores da Câmara Municipal de Franca. 

1.2. A presente contratação será realizada por meio de credenciamento de empresas, conforme autorizado pelos 

artigos 74 e 79 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de serviço prestado em condições uniformes, sem exclu-

sividade e sem competição entre os credenciados. 

1.3. Todos os interessados que atenderem aos requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital de 

Chamamento Público poderão ser contratados, sendo assegurado o tratamento isonômico e a continuidade 

da prestação do serviço. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura do contrato, pror-

rogável por até 10 anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Câmara Municipal de Franca concede, mensalmente, benefício de vale-alimentação aos seus servidores. A 

operacionalização dessa política de valorização funcional exige a contratação de empresa especializada na 

administração e fornecimento de cartões eletrônicos, com segurança, confiabilidade e aceitação no comér-

cio local. 

2.2. A contratação permitirá: 

2.2.1. Atender à legislação municipal que institui o benefício; 

2.2.2. Promover comodidade e liberdade de escolha aos servidores; 

2.2.3. Garantir maior controle e eficiência na gestão pública. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. Os serviços serão realizados por meio de cartão magnético ou tecnologia superior, com chip de segurança, 

possuindo qualidade técnica para evitar fraudes e/ou falsificações e senha individual destinado a aquisição 

de gêneros alimentícios e refeições prontas, para atender as necessidades dos servidores da Câmara Muni-

cipal de Franca. 

3.2. O benefício poderá ser disponibilizado nas seguintes modalidades: 

3.2.1. Para benefícios fornecidos por empresas do tipo arranjo de pagamento fechado: 

3.2.1.1. Vale-alimentação: cartão para aquisição de gêneros alimentícios de primeira necessidade, in na-

tura, em estabelecimentos comerciais credenciados (hipermercado, supermercado, armazém, 

mercearia, açougue, peixaria, hortimercado, comércio de laticínios e/ou frios, padaria ou simi-

lar); ou 

3.2.2. Para benefícios fornecidos por empresas do tipo arranjo de pagamento aberto: 

3.2.2.1. Cartão multibenefícios: cartão bandeirado, que permite que o funcionário utilize o benefício ex-

clusivamente na modalidade Vale-alimentação. 
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3.3. A presente contratação compreenderá o fornecimento de cartões, a disponibilização dos créditos nos car-

tões de benefícios dos servidores, o gerenciamento do serviço (disponibilização de créditos, sistema infor-

matizado para gerenciamento do benefício pela Contratada e pelos usuários, Central de Atendimento Tele-

fônico e manutenção de rede de estabelecimentos conveniados) e utilização de aplicativo mobile (app) para 

os usuários. 

3.4. Resumidamente, a empresa deverá seguir o cronograma de início de contrato demonstrado na tabela abai-

xo. O detalhamento de cada atividade consta nos itens seguintes desse Termo de Referência. 

 

Atividades 

A
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Dias 

H
o
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o

 

Dias 

A
ss

in
at
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ra
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o
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o

n
tr

at
o

 

Dias 

Apresentação da rede cre-

denciada 

20 dias 

úteis 
   

Apresentação do Cartão 

(vídeo, folders, etc) 
 

5 dias 

úteis 
  

Período de escolha dos 

servidores 
  

10 dias 

úteis 
 

Emissão inicial dos cartões    10 dias úteis 

 

3.5. A Contratada dará início à execução do ajuste na data de emissão da respectiva Ordem de Serviço. 

3.6. Independentemente do quantitativo de adesão, a Contratada fica obrigada a prestar os serviços objeto do 

credenciamento abrangendo todos aqueles servidores que tenham escolhido o seu respectivo cartão. 

3.7. A apresentação da rede credenciada mínima prevista em Edital, em até 20 dias úteis, é condição necessária 

para a homologação do credenciamento. 

3.7.1. A conclusão do processo de credenciamento não implicará direito à assinatura imediata de contrato, fi-

cando esta condicionada ainda à adesão de servidores interessados. 

 

Fornecimento dos Cartões 

3.8. Após a assinatura do ajuste, o Departamento de Pessoal enviará listagem com os dados de todos os servido-

res que aderirem ao produto. A Contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do 

envio da referida listagem, para entregar os cartões na Câmara Municipal de Franca. 

3.9. A Contratada deverá emitir cartões para cada beneficiário indicado pela Câmara a critério do usuário e sem 

qualquer tipo de cobrança. 

3.9.1. Será aceito o fornecimento de cartão do tipo “multibenefícios” desde que a empresa consiga garantir 

que o crédito depositado será utilizado apenas em estabelecimentos cadastrados com CNAE referente a 

alimentação. 

3.9.2. O valor dos créditos poderá ser alterado, mediante pedido da Câmara. Os valores já creditados nos car-

tões não poderão ser suprimidos ou alterados, exceto em caso de erro ou irregularidade devidamente 

comprovada. 

3.10. Os cartões de benefício do tipo magnético com chip deverão: 

3.10.1. Ser personalizados no mínimo com numeração de identificação, e quando possível, com nome do 

servidor e razão social da Câmara Municipal de Franca/SP; 

3.10.2. O termo “Câmara Municipal de Franca” e o nome do funcionário poderão ser abreviados para aten-

der eventual limitação de caracteres. 
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3.10.3. Possuir chip de segurança, senha individualizada e intransferível, assim como possibilitar recargas 

mensais; 

3.10.4. Ser entregues bloqueados, com as respectivas senhas (ou com a indicação de como cadastrá-las) e 

com orientações de utilização, em envelope lacrado com o nome do servidor impresso na parte externa, 

no endereço da Câmara Municipal de Franca: Rua da Câmara, 01, Parque das Aguas, Franca / SP CEP: 

14401-306, aos cuidados do Departamento de Pessoal, sem custo de frete; 

3.10.5. O desbloqueio dos cartões poderá ser feito pelo servidor, através de Central de Atendimento Telefô-

nico, site e/ou pelo aplicativo disponibilizado ao usuário; 

3.11. O Departamento de Pessoal enviará as informações cadastrais dos servidores em arquivo virtual (arquivo txt 

ou planilha xls) ou similares, conforme leiaute de arquivos definidos pela Contratada. 

3.12. A inclusão e exclusão de beneficiários poderá ser efetuada pontualmente a qualquer tempo pela Câmara 

Municipal de Franca (em função de admissões, de decisões administrativas motivadas no interesse publico, 

exonerações, aposentadoria ou mesmo denúncia antecipada de outro credenciamento, por exemplo), dire-

tamente no portal da contratada ou no arquivo de pedidos mensal. 

3.12.1. Para inclusão de novos beneficiários, o prazo de entrega dos cartões de vale alimentação será de até 

10 (dez) dias úteis, contados da data de envio da inclusão. 

3.13. Os custos de emissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como os de manutenção do sistema in-

formatizado e quaisquer outras despesas, deverão estar incluídos na operação da Contratada, não implican-

do quaisquer ônus extras para a Câmara Municipal de Franca ou para os beneficiários. 

3.14. A Contratada deverá fornecer segunda via dos cartões em caso de perda, furto, roubo, extravio ou desgaste 

natural, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus à Contratante ou ao beneficiário. 

3.15. Os cartões entregues pela Contratada que não atenderem às especificações contidas neste Termo ou apre-

sentarem quaisquer defeitos, serão rejeitados ficando a Contratada obrigada a providenciar sua reposição e 

entrega no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação. 

3.16. Em relação aos itens 3.14 e 3.15, a Contratada deverá bloquear o saldo existente logo após a devida comu-

nicação do fato ocorrido e deverá repassar o crédito existente no cartão atual para outro cartão que será so-

licitado pelo servidor e/ou pela Câmara. 

3.17. A Contratada deverá fornecer aos beneficiários todas as orientações e instruções sobre o benefício e sobre a 

utilização dos cartões. 

 

Disponibilização e utilização dos créditos nos cartões de benefícios 

3.18. A solicitação de créditos será efetuada mensalmente pelo Departamento de Pessoal com antecedência mí-

nima de 05 (cinco) dias úteis da data prevista no cronograma de crédito a ser previamente estabelecido. 

3.18.1. Os valores a serem creditados em cada cartão deverão ser disponibilizados, impreterivelmente, até 

às 00:00 horas do ultimo dia útil do mês. 

3.18.2. A Contratada deverá oferecer tecnologia de recarga automática de créditos nos cartões sem a ne-

cessidade de utilização de terminais. 

3.18.3. A obrigatoriedade da disponibilização do crédito na data estabelecida no cronograma não está vincu-

lada ao pagamento da Nota Fiscal mensal, ficando a cargo da Contratada as providências para o recebi-

mento dos valores em tempo hábil para receber o referido crédito, nos moldes do que prevê a cláusula 

de pagamento. 

3.19. Os débitos no saldo de benefícios dos cartões devem ocorrer de forma automática, a partir da utilização nos 

estabelecimentos conveniados. 
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3.20. O processamento das informações relativas às operações realizadas com o cartão deverá ser de forma au-

tomática quando da efetivação da compra, permitindo a identificação pelo servidor do valor utilizado, data e 

horário, saldo, além do local de consumo, visando a permitir a verificação da correta utilização do benefício. 

3.21. Caso ocorram cobranças/atribuições de valores, cuja despesa não fora efetuada, e/ou não esteja devida-

mente comprovada através de documentos, a Contratada deverá tomar providências para a apuração do fa-

to e correções dos problemas, ressarcindo o usuário no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da notificação 

feita pelo servidor usuário. 

3.22. Além de recargas mensais, poderão ser disponibilizados benefícios a qualquer tempo, mediante solicitação 

da Câmara Municipal de Franca, seja por pedido individual ou carga por arquivo. 

3.23. Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão, obrigatoria-

mente, somar-se aos próximos créditos, de tal forma que não haja nenhum prejuízo aos utilizadores. 

3.24. A manutenção dos créditos já disponibilizados, na hipótese de o usuário deixar de integrar o sistema de car-

tão ou ter suspensa sua participação por qualquer motivo, ou para todos os usuários após o término do con-

trato, será mantida, sem prazo de validade, não havendo o bloqueio do cartão dos beneficiários. 

3.25. O atendimento à Câmara Municipal de Franca e aos usuários, incluindo eventuais substituições de cartões, 

na hipótese de denúncia antecipada ou término do prazo contratual será mantido pelo período mínimo de 

120 (cento e vinte) dias a contar do evento. 

3.26. Transcorrido o prazo do contrato, eventual saldo remanescente será devolvido ao Contratante, mediante 

crédito em conta-corrente, no período de 60 (sessenta) dias. 

 

Sistema informatizado de gerenciamento dos benefícios 

3.27. A Contratada deverá dispor de portal (site ou software) online e em tempo real, por meio da qual os empre-

gados públicos do Departamento de Pessoal, anteriormente cadastrados, deverão possuir login e senha de 

acesso ao sistema com totais poderes para executar as ações necessárias para a execução do objeto. 

3.28. O portal disponibilizado deverá contar com metodologia de acompanhamento e controle de lançamento dos 

créditos de forma global e individualizada, possibilitando a impressão ou geração dos respectivos relatórios 

para conferência. 

3.29. Para atendimento do item 3.28, a tecnologia apresentada deverá possuir no mínimo as seguintes funcionali-

dades: 

3.29.1. Inclusão, alteração, exclusão, consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF, tipo e valor do be-

nefício e número do cartão); 

3.29.2. Solicitação de cartões, bloqueio e cancelamento de cartões; 

3.29.3. Solicitação de emissão de 2ª via de cartão; 

3.29.4. Envio de arquivo de pedidos de créditos, em formato de planilha; 

3.29.5. Solicitação de pedidos individualmente, para funcionário específico e em determinado valor; 

3.29.6. Possibilitar a emissão de Extratos por usuários e Relatórios Gerenciais dos pedidos de créditos, con-

tendo a relação dos servidores beneficiários, os valores, a data de crédito e o mês de referência; 

3.29.7. Acompanhamento do status das solicitações (pedidos de créditos efetivados, entrega de cartões); 

3.29.8. Relatório contendo os dados das transações efetuadas com o cartão para efeitos de auditagem de 

extratos e saldos, devendo as informações trazerem local, horário e valor da transação. 

3.29.9. Compatibilidade para importação de arquivos junto ao sistema de gestão da Contratante; 

3.29.10. Permitir que a Contratante realize o remanejamento dos valores creditados, nos casos em que o ser-

vidor não realizar o desbloqueio do cartão ou em casos de encerramento de vínculo; 

3.29.11. Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados. 
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Central de atendimento telefônico 

3.30. A Contratada deverá indicar na assinatura do Contrato, o número da Central de Atendimento com ligação 

gratuita 0800 ou com custo de ligação local para a cidade de Franca e sua região, 24 horas por dia, 7 dias por 

semana, para que os usuários possam comunicar perda, roubo ou extravio dos cartões, com imediata solici-

tação de 2ª via. Bem como manter um canal de atendimento aos usuários da Câmara, para esclarecimento 

de dúvidas relativas à operação do cartão com horário de funcionamento nos dias úteis, no mínimo, das 

09:00 às 17:00 horas. 

3.31. A Contratada deverá indicar, na assinatura do Contrato, o número da central de atendimento, com horário 

de funcionamento nos dias úteis, no mínimo, das 09:00 às 17:00 horas, para que os fiscais e gestores do 

Contrato possam solucionar as demandas decorrentes da administração e gerenciamento do benefício. 

3.32. Para atendimento do disposto no item 3.30, a identificação do beneficiário junto a Central deverá ser efetu-

ada mediante fornecimento do número do cartão, CPF ou outro dado pessoal do beneficiário, sem a neces-

sidade de informar quaisquer dados relativos a Câmara Municipal de Franca. 

 

Rede de estabelecimentos conveniados 

3.33. A empresa interessada deverá comprovar, em até 20 (vinte) dias úteis após o pedido de credenciamento, 

que sua rede credenciada possui estabelecimentos que apresentem condições de atender a quantidade mí-

nima estabelecida no item 3.34 e seus subitens deste Termo de Referência. Se ao final deste prazo, a empre-

sa não demonstrar a rede mínima necessária, seu processo de credenciamento ficará suspenso até o preen-

chimento dessa condição, sob pena de postergação do credenciamento para o próximo exercício financeiro. 

3.33.1. A listagem referente ao item 3.33, deverá ter uma relação com razão social, nome fantasia, endere-

ço, CNPJ e telefones dos estabelecimentos comerciais conveniados. 

3.33.2. A empresa que não disponibilizar os documentos na forma prevista no item anterior não será cre-

denciada. 

3.33.3. O fiscal responsável pelo exame de conformidade da rede credenciada poderá fazer ligações ou visi-

tas presenciais, por amostragem, nos estabelecimentos apontados como integrantes da rede credencia-

da da empresa, a fim de verificar a efetividade da rede credenciada apresentada; 

3.33.4. A Câmara se reserva no direito de não promover a assinatura do Contrato, independentemente da 

informação contida na listagem enviada, caso a Rede credenciada informada previamente efetivamente 

não possua o quantitativo mínimo exigido neste Termo de Referência. 

3.34. O rol de credenciados a ser apresentado deve ser composto por hipermercados, atacadistas, supermerca-

dos, armazéns, mercearias, açougues, peixarias, hortifrutis, padarias, entre outros. A Contratada deverá 

manter rede de estabelecimentos credenciados e ativos para a aceitação dos cartões, de no mínimo 30 (trin-

ta) estabelecimentos comerciais no ramo alimentício, englobando supermercados, mercados, açougues, 

hortifruti, e obrigatoriamente uma grande rede de supermercado com loja na cidade. 

3.34.1. Dos estabelecimentos mínimos indicados a cima, a futura contratada deverá comprovar, pelo me-

nos, a seguinte distribuição por ramo alimentício: 

RAMO ALIMENTÍCIO QUANTIDADE 

Atacadista 2 

Supermercado 4 

Mercados 6 

Açougues 5 

Hortifruti/varejões 5 
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Padarias 5 

Outros 4 

Total 30 

 

3.34.2. Empresas de aplicativo de entrega de produtos alimentícios: O cartão/aplicativo deverá propiciar ao 

usuário a aquisição de gêneros alimentícios, oferecendo possibilidade de pagamento em site (página na 

internet) ou por aplicativo (APP) em, no mínimo, uma das empresas de aplicativo de entrega de produtos 

alimentícios in natura (“delivery”), tais como iFood, Rappi ou Uber Eats e Pão de Açúcar ou Clube Extra 

(alimentação), conforme a mais recente jurisprudência do TCESP (Processos TC-00001661.989.21-0, 

TC007740.989.22-3 e TC026763.989.20-9). 

3.35. Os estabelecimentos cadastrados e ativos no município de Franca devem ainda estar distribuídos em todas 

as regiões da cidade. 

3.36. Os estabelecimentos conveniados poderão ser substituídos, desde que tal alteração não implique queda no 

padrão do serviço e/ou diminuição do número de conveniados, abaixo do número mínimo requerido em 

edital. 

3.37. A Contratada deverá manter atualizada a relação dos estabelecimentos credenciados (inclusive informando 

o nome fantasia) em seu site e aplicativo, informando ao Fiscal, sempre que solicitada, as inclusões e/ou ex-

clusões, sendo que deverá ser mantida a condição de exigência do número mínimo de estabelecimentos 

credenciados em todas as localidades exigidas nesse Termo de Referência. 

3.38. A Contratada deverá responder no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento 

da comunicação, as reclamações dos usuários a respeito da não aceitação dos cartões ou dos serviços ofere-

cidos pelos estabelecimentos credenciados, esclarecendo as medidas administrativas que serão tomadas pa-

ra sanar os problemas apontados. 

 

Aplicativo de smartphone próprio 

3.39. O aplicativo mobile (app) a ser disponibilizado aos usuários do cartão, deverá ser compatível ao menos com 

os sistemas Android e IOS e possuir no mínimo as seguintes funções: 

3.39.1. Consulta de saldos e históricos de utilização (extrato); 

3.39.2. Consulta à rede credenciada contendo formas de contato com o estabelecimento; 

3.39.3. Contato com a Central de Atendimento ou orientação de como acionar a Central fora do app. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Modalidade de Licitação  

4.1. A licitação será realizada por CREDENCIAMENTO, através de chamamento público, realizado pela via Eletrô-

nica.  

 

Tipo de Serviço 

4.2. Dado que o objeto necessário a ser contratado é considerado “comum” nos termos do Art. 6º, inciso XIII, da 

Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, qual seja “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade po-

dem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado", torna-se viável 

sua contratação por credenciamento. 
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Vigência  

4.3. Considerando a vigência indeterminada do credenciamento, a Administração permitirá o credenciamento 

permanente de novos interessados. 

4.4. Haverá republicação do edital, com periodicidade não superior a vinte e quatro meses, para garantir a publi-

cidade efetiva do procedimento. 

4.5. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade con-

tratante, a seu critério, poderá convocar os credenciados para nova análise de documentação, quando serão 

exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do credencia-

mento do interessado. 

 

Subcontratação 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da Contratação 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Outras disposições 

4.8. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

4.9. Somente serão contratadas as empresas credenciadas que tiverem usuários interessados em receber o be-

nefício por ela.  

4.10. O serviço é enquadrado como continuado, tendo em vista que a necessidade de recarga dos benefícios é pe-

rene, sendo a vigência plurianual mais vantajosa; 

4.11. As possibilidades e condições de extinção do contrato serão tratadas no contrato. 

4.12. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local  de execução dos serviços. 

 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. Os serviços serão prestados mediante execução indireta, sob o regime de empreitada por valor global. 

5.2. A Contratada dará início à execução do ajuste na data de emissão da respectiva Ordem de Serviço. 

5.3. Após a assinatura do ajuste, o Departamento de Pessoal enviará a listagem com os dados de todos os servi-

dores que aderirem ao produto. A Contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data 

do envio da referida listagem, para entregar os cartões na Câmara Municipal de Franca. 

5.3.1. A Contratada deverá fornecer segunda via dos cartões em caso de perda, furto, roubo, extravio ou des-

gaste natural, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus à Contratante ou ao beneficiário. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contrata-

da para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obri-

gações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano com-

plementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e gestor do contrato (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, caput). 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

7.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justifi-

car a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.2.4. Multa, 

7.2.4.1. de 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, pelo 

descumprimento do prazo para entrega do objeto. 

7.2.4.1.1. No caso de reincidência em período inferior a 12 (doze) meses, o percentual de 5% (cinco 

por cento) poderá ser majorado para 8% (oito por cento).  

7.2.4.2. de 2% (dois por cento) sobre o valor mensal do Contrato, por infração, constatado o descumpri-

mento das obrigações relacionadas no Termo de Referência, excetuando-se as situações onde 

foram estabelecidas multas específicas.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


 

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

www.franca.sp.leg.br  
 

 

Rua da Câmara, 01, Parque das Águas, Franca-SP, CEP: 14401-306 
Telefone: (16) 3713-1555 – DDG: 0800 940 1555 – E-mail: camara@franca.sp.leg.br 

7.2.4.3. de 10% (dez por cento) do valor total do ajuste caso a CONTRATADA dê causa à extinção do Con-

trato, sem motivo justificado e aceito pelo CONTRATANTE.   

7.2.4.4. de 10% (dez por cento) do valor total do ajuste em caso de inexecução total do Contrato. 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, con-

tado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente de-

vido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla de-

fesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

7.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

7.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

7.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e au-

toridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direi-

to para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendi-

dos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à em-

presa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, ob-

servados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os crédi-

tos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto caberá ao Fiscal do Contrato, que, conforme previsto nos prazos descritos 

neste Termo de Referencia, ira aferir a qualidade da prestação dos serviços. 

8.2. A Contratante não pagará nenhum valor pelo serviço da Contratada de disponibilização dos saldos referen-

tes ao benefício alimentação aos servidores da Câmara que escolherem ser usuários dos serviços da presen-

te Contratada. Como contraprestação dos serviços prestados, mensalmente a Contratada receberá somente 

o repasse dos valores creditados nos cartões alimentação. 

8.3. A CONTRATANTE poderá, a seu critério, implantar controles complementares para a prestação de serviços. 

 

Recebimento 

8.4. O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá com o aceite da Nota Fiscal, após a efetiva prestação dos 

serviços (recarga dos cartões dos beneficiários). 

8.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal, mediante termo(s) de-

talhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, 

‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do con-

tratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.6. A nota fiscal e o relatório de recarga por usuários  devem ser emitidos mensalmente e entregues, preferen-

cialmente, através do e-mail financeiro.camarafranca@gmail.com  . Os serviços serão recebidos definitiva-

mente, quando constatados a qualidade e quantidade do serviço, pelo Fiscal do Contrato, mediante aceite 

na nota fiscal. 

 

Liquidação 

8.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.8.1. O prazo de validade; 

8.8.2. A data da emissão; 

8.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.8.4. O período respectivo de execução do contrato; 

8.8.5. O valor a pagar; e 

8.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
mailto:financeiro.camarafranca@gmail.com
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8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, me-

diante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilita-

ção exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do ór-

gão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifica-

ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pe-

la rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

 

Prazo de pagamento 

8.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da finalização da liqui-

dação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 

8.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente in-

dicados pelo contratado. 

8.17.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pa-

gamento. 

8.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.19. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofi-

cial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.20.1. Em caso de ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, favor constar o seguinte texto no corpo da 

Nota Fiscal: DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL (IN RFB 

1234/2012, ART. 4º, XI). 

 

Reajuste 
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8.21. O valor mensal do vale-alimentação poderá ser alterado por lei e será reajustado em data base programada, 

através de Lei, conforme índice de reajuste utilizado para o dissídio da categoria. 

8.21.1. A alteração dos valores estimados do contrato ocorrerá por meio de Termo de Apostilamento. 

8.22. O valor do percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável durante a vigência do contra-

to e suas possíveis prorrogações. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CREDENCIAMENTO, na sob a 

forma ELETRÔNICA. 

 

Regime de execução 

9.2. O regime de execução do contrato será empreitada por valor global. 

 

Exigências de habilitação 

9.3. Habilitação jurídica 

9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

9.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa in-

dividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanha-

da de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Di-

ário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agên-

cia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua se-

de, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, su-

cursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Ju-

rídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devi-

damente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confor-

me o caso; 

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.4.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá com-

provar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.4.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.5. Qualificação Econômico-Financeira 

9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.5.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

9.5.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

9.5.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

9.5.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habili-

tação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

9.5.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.6. Qualificação Técnica 

9.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.6.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável téc-

nico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

9.6.2. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio da 

apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.6.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de dife-

rentes atestados executados de forma concomitante. 

9.6.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empre-

sa licitante. 

9.6.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atesta-

dos, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contrata-

ção, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros do-

cumentos. 

9.7. Outras comprovações 

9.7.1. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que: 

9.7.1.1. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição federal; 

9.7.1.2. Cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágra-

fo único, da Constituição estadual; 
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9.7.1.3. Atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibili-

zar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei federal nº 

6.019/1974, com redação dada pela Lei federal nº 13.467/2017, quando o caso. 

9.7.2. O interessado deverá apresentar o Termo de Solicitação de Credenciamento, conforme Anexo deste 

Termo de Referência. 

9.7.3. Havendo documentos essencialmente técnicos necessários antes da efetivação do credenciamento, o 

processo será remetido à área técnica, com todos os documentos exigidos, para análise da documenta-

ção e, somente em caso de aprovação do responsável competente, se dará prosseguimento à formaliza-

ção do credenciamento. 

9.7.4. Em caso de não aprovação da documentação, o credenciamento ficará suspenso, aguardando providên-

cias, considerando o disposto neste Termo de Referência, e nas demais cláusulas e condições no Edital. 

9.7.5. A participação neste processo de Credenciamento implica no reconhecimento pela INTERESSADA de que 

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente Termo de Referencia, e dos 

diplomas legais que disciplinam o presente Credenciamento e integrarão o ajuste correspondente. 

9.7.6. As informações prestadas no ato da inscrição, assim como a documentação entregue são de inteira res-

ponsabilidade da INTERESSADA, cabendo-lhe certificar-se, antes da sua inscrição, que atende a todos os 

requisitos para participar do processo de credenciamento. 

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES  

 

DA CONTRATADA 

10.1. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além das de-

correntes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da CONTRATADA: 

10.1.1. Em até 05 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato: 

10.1.1.1. Informar o número do telefone da central de atendimento que atenderá o Departamento 

de Pessoal solucionando as demandas decorrentes da administração e gerenciamento e aos usu-

ários; 

10.1.1.2. Informar o número do telefone da Central de Atendimento ao Cliente (0800 ou com custo 

de ligação local) que atenderá os beneficiários para os serviços de avisos de perda, roubo ou ex-

travio (com imediata solicitação de 2º via) e bloqueio de cartão; 

10.1.1.3. Designar por escrito, no ato da assinatura do Contrato, preposto (s) que tenha (m) poderes 

para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato, informando número de 

telefone e e-mail que serão utilizados para contato; 

10.1.1.4. Dar orientações (de forma presencial ou online) a respeito do sistema utilizado para realizar 

as recargas de crédito nos cartões alimentação e/ou refeição dos beneficiários, bem como forne-

cer suporte técnico durante a vigência do contrato sem ônus adicional para a Casa. 

10.1.2. Em relação aos cartões magnéticos com chip e aplicativo mobile, a Contratada deverá: 

10.1.2.1. Confeccionar a via inicial dos cartões de benefício, segunda via de cartões em virtude de 

desgaste natural, defeito, extravio, furto ou roubo, nos prazos previstos neste Termo de Refe-

rência; 

10.1.2.2. Bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação do fato ocorrido e creditá-lo a 

favor do usuário, sem quaisquer ônus à Administração e/ou aos servidores; 

10.1.2.3. Garantir que os cartões sejam regularmente aceitos pelos estabelecimentos credenciados; 
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10.1.2.4. Realizar a entrega dos cartões de benefícios no local, prazo e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

10.1.2.5. Manter elevado padrão de qualidade e segurança no processo de confec-

ção/disponibilização dos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude; 

10.1.2.6. Disponibilizar aplicativo para smartphone nos sistemas Android e IOS, com as funcionalida-

des previstas neste Termo de Referência; 

10.1.2.7. Na ocorrência de mudança de mercado que obrigue a implantação de cartão oriundo de 

tecnologia mais nova, em substituição aos cartões eletrônicos, fica a Contratada obrigada a dis-

ponibilizar a tecnologia mais nova aos beneficiários, sem qualquer ônus adicional para a Contra-

tante e para os beneficiários. 

10.1.3. Em relação aos estabelecimentos credenciados, a Contratada deverá: 

10.1.3.1. Efetuar o reembolso aos estabelecimentos credenciados, sob sua inteira responsabilidade, 

nos prazos acordados com o próprio estabelecimento, mesmo após o término da vigência do 

Contrato e durante a validade do cartão, ficando claro que a Contratante não responderá solidá-

ria nem subsidiariamente por qualquer reembolso. 

10.1.3.2. Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as exigên-

cias sanitárias e, ainda, que, por ação ou omissão, concorram para o desvirtuamento do benefí-

cio mediante o uso indevido dos documentos de legitimação ou outras práticas irregulares, es-

pecialmente: 

10.1.3.2.1. A troca do documento de legitimação por dinheiro em espécie; 

10.1.3.2.2. A exigência de qualquer tipo de ágio ou a imposição de descontos sobre o valor do 

documento de legitimação. 

10.1.3.3. Fiscalizar a rede credenciada, de forma a assegurar a qualidade de seus serviços; 

10.1.3.4. Orientar os estabelecimentos credenciados, a identificarem sua adesão ao produto, em lo-

cal de fácil visualização, por meio de placas, selos ou adesivos identificadores; 

10.1.3.5. Manter atualizada a relação dos estabelecimentos credenciados (inclusive informando o 

nome fantasia) ao sistema e com os quais mantenha convênio, informando ao Fiscal, sempre que 

solicitada, as inclusões e/ou exclusões, sendo que deverá ser mantida a condição de exigência do 

número mínimo de estabelecimentos credenciados em todas as localidades exigidas nesse Ter-

mo de Referência. 

10.1.4. Em relação ao gerenciamento do benefício e demais assuntos, a Contratada deverá: 

10.1.4.1. Disponibilizar sistema próprio, via internet/WEB ou software, para pedidos de créditos 

mensais, solicitação de emissão de novos cartões e segunda via, acompanhamento dos pedidos e 

consultas; 

10.1.4.2. Disponibilizar, mensalmente os créditos nas datas estabelecidas pela Câmara conforme pre-

visto na cláusula de prazos, independente de vinculação ao pagamento da Nota Fiscal pelo Con-

tratante; 

10.1.4.3. Reembolsar, por meio de compensação ou ajuste de valores, o valor de qualquer benefício 

creditado indevidamente; 

10.1.4.4. Manter em funcionamento a Central de Atendimento, para prestar esclarecimentos e in-

formações, receber comunicações de interesse do Contratante e de seus usuários; 

10.1.4.5. Disponibilizar os relatórios previstos neste Termo de Referência; 

10.1.4.6. Ressarcir o(s) usuário (s), nos casos de utilização indevida de terceiros do cartão de auxílio-

alimentação diante da ausência de bloqueio imediato por parte da 
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10.1.4.7. Contratada, da comunicação de perda, roubo ou extravio do cartão, por meio de Central de 

Atendimento ou aplicativo. 

10.2. A Contratada assume a responsabilidade por: 

10.2.1. Todos os custos para o fornecimento do produto, sendo de sua exclusiva responsabilidade a quita-

ção das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), previdenciárias, trabalhistas, securitárias, taxas, 

transportes e equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de serviços objeto desta 

licitação; 

10.2.2. Eventual inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem pode onerar objeto deste Termo 

de Referência, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidarieda-

de, ativa ou passiva, com ao Contratante; 

10.2.3. Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 

documentos, especificações técnicas e comerciais da Contratante, de que venha a tomar conhecimento 

ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a prestação de serviços 

objeto deste Credenciamento; 

10.2.4. Corrigir, às suas expensas, eventuais vícios que se verificarem ao longo da execução do Contrato, in-

dependentemente da comprovação de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabili-

dade, a fiscalização realizada pela Contratante; 

10.2.5. Informar imediatamente a Contratante, mediante ofício, os dados do representante que vier a subs-

tituir o preposto indicado no Contrato, sob pena da aplicação das sanções cabíveis; 

10.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Fiscal, atendendo prontamente to-

das as reclamações ou sugestões. 

10.3. É vedado à Contratada: 

10.3.1. Veicular publicidade acerca desta contratação, salvo se obtida expressa autorização escrita do Con-

tratante; 

10.3.2. Subcontratar total ou parcialmente os serviços do presente objeto. 

 

DA CONTRATANTE 

10.4. Sem prejuízo das disposições das cláusulas e em cumprimento as suas obrigações contratuais, além das de-

correntes de lei e de normas regulamentares, constituem obrigações específicas da CONTRATANTE: 

10.4.1. Requisitar os créditos por meio eletrônico disponibilizado pela Contratada, especificando os valores 

devidos a cada servidor; 

10.4.2. Requisitar à empresa Contratada a emissão de cartões (via inicial ou segunda via), indicando os valo-

res pertinentes, através do arquivo padrão enviados mensalmente; 

10.4.3. Solicitar o cancelamento de cartões ou créditos indevidos ou de beneficiários que deixem de fazer 

jus ao benefício, solicitando o respectivo estorno em fatura próxima, quando for o caso; 

10.4.4. Orientar seus servidores para que cumpram as determinações legais e não desvirtuem a utilização 

dos valores creditados em seus respectivos cartões; 

10.4.5. Manter, junto à Contratada, devidamente atualizado, seu cadastro de servidores autorizados a de-

mandar os serviços contratados; 

10.4.6. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se fizerem ne-

cessários ao cumprimento do contrato; 

10.4.7. Comunicar à Contratada, imediatamente, quaisquer falhas ocorridas na execução do contrato ou ir-

regularidade constatada na execução dos serviços; 
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10.4.8. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência; 

10.4.9. Rejeitar os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada, estabe-

lecendo prazo razoável para sua correção; 

10.4.10. Efetuar os pagamentos à Contratada na forma e nos prazos previstos neste Termo de Referência, 

após o cumprimento das formalidades legais; 

10.4.11. Aplicar à Contratada, quando cabíveis, as penalidades regulamentares, contratuais e legais. 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Para fins de previsão, fica estimado o fornecimento do benefício mensal para até 84 (oitenta e quatro) bene-

ficiários com valor mensal de crédito de R$ 2.028,05 (dois mil e vinte e oito reais e cinco centavos) conforme 

segue: 

LOTE ITEM 
TOTAL DE 

SERVIDORES 

VALOR MENSAL DO 

BENEFÍCIO 

VALOR ESTIMADO 

MENSAL 

VALOR ESTIMADO 

ANUAL 

1 01 84 R$ 2.028,05 R$ 170.356,20 R$ 2.044.274,40 

 

11.2. A quantidade estimada de beneficiários, o valor mensal do benefício atual, o valor total mensal estimado e o 

valor total estimado poderão sofrer variação ao longo da vigência do contrato, em função das necessidades 

da Câmara Municipal de Franca, sendo que tais alterações não representarão modificação nas condições 

contratuais. 

11.2.1. O número final de beneficiários dependerá da adesão destes ao produto, nos termos descritos no 

Edital. 

11.3. O valor individual do benefício poderá ser corrigido, mediante aprovação de Lei. 

11.3.1. A alteração do valor de cada contrato, conforme o número de adesões existentes, diante do novo va-

lor de benefício, ocorrerá por simples Apostila, nos termos do art. 136, I, da Lei 14.133/21. 

11.4. A Taxa de Administração será de 0 (zero)%. 

11.4.1. Não poderão ser cobradas tarifas para emissão, entrega, estorno ou recarga de cartões alimentação. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação: 

01 Legislativa 

031 Ação Legislativa 

1001 Gestão de Serviços Legislativos 

2101 Manutenção dos Serviços Legislativos 

30000000 Despesas Correntes 

33000000 Outras Despesas Correntes 

33900000 Aplicações Diretas 

  



 

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

www.franca.sp.leg.br  
 

 

Rua da Câmara, 01, Parque das Águas, Franca-SP, CEP: 14401-306 
Telefone: (16) 3713-1555 – DDG: 0800 940 1555 – E-mail: camara@franca.sp.leg.br 

ANEXO II – TERMO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

TERMO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO  

 

Deve ser impressa em papel timbrado da empresa participante na licitação 

 

PROCESSO DE DESPESA Nº 00042/2025 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO   Nº 1007/2025 

 

A empresa (________________), CNPJ (__________), vem, por meio deste, solicitar credenciamento no procedimento 

supramencionado para prestação serviço de administração, gerenciamento, emissão, distribuição e fornecimento de 

cartões de vale-alimentação com chip ou tecnologia de aproximação com senha, destinados aos servidores da Câmara 

Municipal de Franca, nos moldes do instrumento convocatório. 

 

Responsável pela assinatura do Credenciamento : 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________  

Telefone(s):______________________________________________________ 

 

..................................................... 

(local e data) 

_______________________________ 

Nome completo do Declarante 

Cargo 
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ANEXO III – MODELO: DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Deve ser impressa em papel timbrado da empresa participante na licitação 

 

PROCESSO DE DESPESA Nº 00042/2025 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO   Nº 1007/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE ALIMENTAÇÃO COM CHIP OU APROXIMAÇÃO COM SENHA. 

 

A (nome da empresa licitante), por seu representante legal (nome do representante), RG (número de documento do 

representante), inscrita no CNPJ sob nº (numero do documento), com sede na (endereço completo), DECLARA, para os 

devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos no Edital do 

Credenciamento em epígrafe. 

 

Sendo expressão da verdade firmamos a presente declaração. 

 

..................................................... 

(local e data) 

 

 

_______________________________ 

Nome completo do Declarante 

Cargo 
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ANEXO IV – MODELO: DECLARAÇÃO – ART. 7º CF 

 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Deve ser impressa em papel timbrado da empresa participante na licitação 

 

PROCESSO DE DESPESA Nº 00042/2025 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO   Nº 1007/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE ALIMENTAÇÃO COM CHIP OU APROXIMAÇÃO COM SENHA. 

 

A (nome da empresa licitante), por seu representante legal (nome do representante), RG (número de documento do 

representante), inscrita no CNPJ sob nº (numero do documento), com sede na (endereço completo), DECLARA, para 

fins do disposto no inciso VI, do art 68, da Lei n° 14.133/2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.  

 

 

  ..................................................... 

(local e data) 

 

 

 

 

_______________________________ 

Nome completo do Declarante 

Cargo  
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ANEXO V – MODELO: DECLARAÇÃO ME/EPP/MEI 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP/MEI 

Deve ser impressa em papel timbrado da empresa participante na licitação 

 

PROCESSO DE DESPESA Nº 00042/2025 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO   Nº 1007/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE ALIMENTAÇÃO COM CHIP OU APROXIMAÇÃO COM SENHA. 

 

A (nome da empresa licitante), por seu representante legal (nome do representante), RG (número de documento do 

representante), inscrita no CNPJ sob nº (numero do documento), com sede na (endereço completo), DECLARA, para 

todos os fins deste edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa, 

microempreendedor individual ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, e que pretende exercer 

seu direito de preferência previsto pela mesma lei. 

 

 

..................................................... 

(local e data) 

 

 

 

 

_______________________________ 

Nome completo do Declarante 

Cargo 
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ANEXO VI – MODELO: DECLAR. INEXIST. DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

Deve ser impressa em papel timbrado da empresa participante na licitação 

 

 

PROCESSO DE DESPESA Nº 00042/2025 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO   Nº 1007/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO, 

DISTRIBUIÇÃO E FORNECIMENTO DE CARTÕES DE VALE ALIMENTAÇÃO COM CHIP OU APROXIMAÇÃO COM SENHA. 

 

A (nome da empresa licitante), por seu representante legal (nome do representante), RG (número de documento do 

representante), inscrita no CNPJ sob nº (numero do documento), com sede na (endereço completo), DECLARA, sob as 

penas da Lei, a INEXISTENCIA de qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação em epígrafe, que não foi 

declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de 

contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. Por ser a 

expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

 

 

 

..................................................... 

(local e data) 

 

_______________________________ 

Nome completo do Declarante 

Cargo 
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ANEXO VII – TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO 

 
 

 

Fica designado(a) sevidor(a): 

 

 
 
GESTOR DE CONTRATO 
Nome: Elaine Cristina Prado Moscardini de Sousa 
Cargo: Contadora 
CPF: 389.274.658-30           RG: 47.926.436-3 
E-mail: cmf.elainem@gmail.com  
 
Para gerenciar, o Contrato nº      /2025, Processo de Despesa nº 0042/2025, Credenciamento nº 1007/2025 e de 
conformidade com o Art. 7, §3º da Lei nº 14.133/2024 e Portaria nº       /2024. 
 

 

 

FISCAL DE CONTRATO 
Nome: Paulo Henrique de Faria Pereira 
Cargo: Analista Legislativo 
CPF: 374.082.108-65        RG: 34.978,145-x 
E-mail: cmf.paulohenrique@gmail.com  
 
Para gerenciar, o Contrato nº      /2025, Processo de Despesa nº 0042/2025, Credenciamento nº 1007/2025 e de 
conformidade com o Art. 7, §3º da Lei nº 14.133/2024 e Portaria nº       /2024. 
 

 

 

Câmara Municipal de Franca, xxx  de xxx de 2025. 

 

 

 

 

Elaine Cristina Prado Moscardini de Sousa 
GESTORA DO CONTRATO 

Paulo Henrique de Faria Pereira 
FISCAL DO CONTRATO 

  

mailto:cmf.elainem@gmail.com
mailto:cmf.paulohenrique@gmail.com
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ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE __________________________, CELEBRADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DE FRANCA, E A EMPRESA ____________________________, 

CONFORME EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 1007/2025. 

 

A  CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCA - SP, com sede na rua da Câmara, nº 01, Parque das Aguas, Franca/SP, CEP 14401-

306, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 49.219.538/0001-80, neste ato representado pelo Presidente e Vereador 

......................................, inscrito no RG nº ................. e CPF nº  ........................,  doravante denominado CONTRATAN-

TE, e a empresa ................................................, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ................................, sediado(a) na 

.................................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

......................................, ......................, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Pro-

cesso de Despesa nº 42/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legis-

lação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento n. .../..., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Contratação, por credenciamento, de empresa especializada para administração, gerenciamento, emissão, 

distribuição e fornecimento de cartões de vale-alimentação com chip ou tecnologia de aproximação com se-

nha, destinados aos servidores da Câmara Municipal de Franca, conforme condições e exigências estabeleci-

das neste instrumento. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital de Chamamento Público; 

1.2.3. A Proposta do interessado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução do contrato será empreitada por valor global. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da assinatura e publicação do 

contrato, admitindo-se prorrogações sucessivas, respeitada a vigência máxima legal permitida, nos termos 

do Capítulo V da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não é  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – VALOR 

5.1. Pela execução dos serviços objeto deste contrato, a Contratante pagará à Contratada, a título de Taxa de 

Administração, o montante equivalente a 0,00% (zero por cento) calculado sobre o valor total do benefício 

disponibilizado aos beneficiários da Contratante no mês de referência. 

5.2. O valor mensal estimado para pagamento de benefícios alimentares é de R$ 170.356,20 (cento e setenta mil 

e trezentos e cinquenta e seis reais e vinte centavos), que corresponde ao valor mensal estimado dos crédi-

tos alimentares, considerando o total de beneficiários da Contratante. 

5.3. A Contratada receberá, mensalmente, somente o quantitativo referente ao valor dos benefícios, multiplica-

do pelo número de beneficiários aderentes aos serviços prestados pela Contratada, conforme o pedido 

mensal realizado pela fiscalização do contrato. 

5.4. As alterações legais nos valores dos benefícios dos beneficiários, bem como os aumentos ou diminuições da 

quantidade de beneficiários aderentes, durante a vigência do contrato, não implicarão aumento ou redução 

de quantitativo, para fins dos limites quantitativos do artigo 125 da Lei 14.133/21. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades consta-

tadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as solu-

ções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, pa-

ra que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do obje-

to, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e con-

dições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato e no Termo de Referência;  

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presen-

te Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o ser-

viço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.12. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contra-

tado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências 

cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obser-

vando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de De-

fesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contra-
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tual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigi-

da no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização 

do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês se-

guinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segurida-

de Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que com-

provem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer-

tidão de Regularidade do FGTS – CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos do Estado; e 6) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, so-

ciais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou aci-

dente que se verifique no local dos serviços. 

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determina-

ções dos Poderes Públicos. 

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos mé-

todos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em tra-

balho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contra-

tação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segu-

rança do Contratante. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. As infrações e sanções administrativas e demais condições encontram-se definidos no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado ter-

mo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021).  

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, co-

mercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contra-

to, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o ter-

ceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento da Câmara Municipal de Franca, na dotação abaixo discriminada: 

01 Legislativa 

031 Ação Legislativa 

1001 Gestão de Serviços Legislativos 

2101 Manutenção dos Serviços Legislativos 

30000000 Despesas Correntes 

33000000 Outras Despesas Correntes 

33900000 Aplicações Diretas 

33903900 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentá-

ria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à pré-

via aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipa-

ção de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 

mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
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em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de Franca/SP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Franca, XX de XXXXXX de 2025. 

 

____________________________________ 

Daniel Henrique Silva Bassi 

Presidente da Câmara Municipal de Franca 

__________________________________ 

Representante 

Empresa 

Testemunhas: 

 

__________________________________ 

Nome 

RG ou CPF 

__________________________________ 

Nome 

RG ou CPF 
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ANEXO IX – TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: _________________________________________________ 

CONTRATADO: __________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 

OBJETO: _______________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 

e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 

de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada 

pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
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Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura:______________________________________________________ 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste: 

 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________ RG: __________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: ______________________________________ 

E-mail institucional ________________________________________________ 

E-mail pessoal:___________________________________________________  

Telefone(s):______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Advogado:  

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO X – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os 

demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos 

quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, 

de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 

contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

 

LOCAL e DATA: 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 


